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RESUMO 

 

O presente estudo possui como tema central a função social da tributação no 

Estado Democrático de Direito. Inicialmente, foi apresentado um panorama histórico 

acerca dos fundamentos da tributação, demonstrando-se a evolução ocorrida ao 

longo dos diferentes modelos estatais vivenciados. Após, foram apontados alguns 

aspectos éticos envolvidos na atividade tributária, em especial as noções de justiça 

fiscal e redistribuição de riquezas, que devem servir como fundamentos para a 

tributação. Em seguida, demonstrou-se a evolução do pensamento jurídico-tributário, 

que vem considerando a tributação não mais como um fim em si mesma, com base 

no poder soberano do Estado, mas sim pelo enfoque de sua relação com os direitos 

fundamentais, cada vez mais evidente. Após serem apresentados aspectos gerais 

relativos ao princípio da função social, foi identificada a possibilidade de sua 

aplicação também na seara tributária, tendo em vista o alcance que a tributação 

possui na sociedade. Nesse sentido, demonstrou-se que a atividade tributária possui 

um relevante papel na promoção e financiamento dos direitos fundamentais, sendo 

cabível a implantação de mecanismos que privilegiam o exercício dessa função 

social da tributação, tais como a adoção de medidas extrafiscais. Na sequência, 

apurou-se que no Estado Democrático de Direito o pagamento de tributos 

representa verdadeiro dever fundamental do cidadão, que deve contribuir para a 

manutenção da sociedade que compõe, com base, entre outros fatores, na idéia de 

solidariedade social, prevista constitucionalmente entre os objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil. Acerca da solidariedade social, destacou-se que, em 

regra, esta é aplicada aos tributos extrafiscais na forma de princípio, o que pode 

ensejar a minoração ou a majoração dos mesmos; já quanto aos tributos fiscais, 

manifesta-se sobretudo por meio do princípio da capacidade contributiva; no tocante 

às contribuições, utiliza-se o dever fundamental de solidariedade de grupo, com 

exceção das contribuições para a Seguridade Social, às quais se aplica o dever 

fundamental de solidariedade social geral. Por meio da análise de casos concretos, 

verificou-se que os Tribunais Superiores brasileiros vêm adotando a noção de 

solidariedade social na seara tributária, contribuindo para o entendimento de que a 

tributação possui uma função social a ser exercida. 

Palavras-chave : Tributação. Função Social. Estado Democrático de Direito. 

Dever Fundamental de Pagar Tributos. Solidariedade Social. 

 



ABSTRACT  

 

The present study has as its central theme the social role of taxation in the 

Democratic State of Law. Initially, a historical overview on the fundamentals of 

taxation has been presented, showing the evolution which took place throughout the 

different state models experienced. Then, some ethical features related to the tax 

activity have been pointed, specially the notions of fiscal justice and the redistribution 

of wealth, which must work as fundamentals for taxation. Afterwards, the evolution of 

the legal-tax thinking has been shown, this thinking has been considering taxation not 

as an end in itself anymore, based on the State sovereign power, but by the approach 

of its relation with the fundamental rights, increasingly more evident. After having 

presented general aspects relating to the principle of social role, the possibility of its 

application, also in the tax area, has been identified, taking into consideration the 

power taxation plays in society. In this sense, it has been shown that the tax activity 

plays an important role in the promotion and financing of the fundamental rights, 

being appropriate the implementation of mechanisms that favor the practice of this 

social role of taxation, such as the taking of extrafiscal measures. Subsequently, it 

has been found that in the Democratic State of Law, the payment of taxes represents 

a citizen true fundamental duty, which must contribute to the maintenance of the 

society he / she constitutes, based, among other factors, on the idea of social 

solidarity, constitutionally foreseen among the fundamental aims of the Federative 

Republic of Brazil. Concerning the social solidarity, it has been pointed out that, as a 

rule, it is applied to the extrafiscal taxes according to principle, which may trigger their 

decrease or increase; as to the fiscal taxes, the social solidarity is seen mostly 

through the principle of the contributive capacity; as to contributions, the group 

solidarity fundamental duty  is applied , except for the contributions to the Social 

Security , in which the general social solidarity fundamental duty is applied. Through 

the analysis of concrete cases, it has been verified that the Brazilian High Courts 

have been adopting the notion of social solidarity in the tax area, helping the 

understanding that taxation plays a social role to be applied. 

 

Key words : Taxation. Social Role. Democratic State of Law. Fundamental 

Duty to Pay Taxes. Social Solidarity. 

 



INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho possui como tema a função social exercida pela 

tributação no Estado Democrático de Direito, inserindo-se na proposta de 

desenvolver estudos interdisciplinares em Direito, em especial no que diz respeito 

aos ramos do Direito Tributário, Orçamentário, Administrativo e Constitucional. 

 

Por meio de uma pesquisa envolvendo a história da tributação, bem como seu 

papel no cenário atual brasileiro, será possível que se estabeleça os principais 

contornos acerca da função social que está presente na atividade tributária, 

sobretudo relacionando-a com os direitos fundamentais. 

 

O princípio da função social, consagrado no ordenamento jurídico brasileiro, 

vem sendo aplicado a diversos ramos do Direito, sendo possível sua aplicação 

também na seara tributária, o que se pretenderá demonstrar ao longo desse estudo. 

 

De fato, a tributação não pode ser encarada como mera expressão de poder 

estatal, como se a arrecadação possuísse um fim em si mesma. Deve, sim, ser 

compreendida e analisada como uma das funções do Estado Democrático de 

Direito, que tem o poder-dever de desempenhá-la. 

 

Como é sabido, a manutenção das principais atividades do Estado, bem como 

o financiamento de diversos direitos fundamentais, têm como suporte a tributação, 

sendo necessário que se delimite de maneira explícita sua função. 

 

Através desse trabalho, pretende-se contribuir para que haja uma 

compreensão mais satisfatória dos fundamentos para a arrecadação e cobrança dos 

tributos, permitindo que se consolidem noções como as da existência de um dever 

fundamental de pagar tributos e do princípio da solidariedade em matéria tributária. 

 

Nesse sentido, serão buscadas respostas para a seguinte indagação: a 

tributação no Brasil cumpre sua função social, notoriamente considerando-se o 

Estado Democrático de Direito? 



Para tanto, no primeiro capítulo, será realizada uma abordagem acerca dos 

principais fundamentos da tributação, que irá demonstrar a evolução que vem 

sofrendo o seu enfoque. 

 

Inicialmente, será apresentado um histórico da tributação, que irá desde suas 

origens até o atual Estado Democrático de Direito, o que permitirá uma melhor 

compreensão do tema, uma vez que trará as diferentes formas de se fundamentar a 

tributação observadas ao longo da História, a depender sobretudo do tipo de Estado 

e do modelo econômico adotado em cada período. 

 

Em seguida, serão analisados os fundamentos éticos da tributação, 

relacionando-a com a Filosofia, com especial destaque para as noções de justiça 

fiscal e redistribuição de riquezas, que devem pautar o exercício da atividade 

tributária. 

 

Por fim, será apresentada a classificação do pensamento jurídico-tributário 

que divide sua fundamentação entre os pensamentos conceitual, normativista e 

sistemático, demonstrando-se que, por meio do último, há uma tendência cada vez 

maior a se relacionar a tributação com os direitos fundamentais, em consonância 

com o exercício de sua função social. 

 

Já no segundo capítulo, específico sobre a função social da tributação no 

Estado Democrático de Direito, primeiramente serão apresentados os aspectos 

gerais da função social, para depois demonstrar a possibilidade de sua aplicação à 

seara tributária. 

 

Nesse sentido, serão apontados alguns instrumentos da atividade tributária 

que, ao privilegiar a busca pela concretização dos direitos fundamentais, expressam 

a função social exercida pela tributação. 

 

Além disso, serão destacadas as noções de dever fundamental e de 

solidariedade social aplicadas ao Direito Tributário.  

 



De fato, o atual conceito de cidadania em um Estado Democrático de Direito 

envolve uma efetiva colaboração dos indivíduos para o bem-estar de todos, uma vez 

que estes possuem não apenas direitos, mas também deveres, a serem cumpridos. 

Nesse sentido, conforme será apresentado é cabível que se considere o pagamento 

de tributos como verdadeiro dever fundamental do cidadão, que irá ensejar, dentro 

de um sistema constitucional, o financiamento e a realização dos direitos 

fundamentais.  

 

Por sua vez, a idéia de solidariedade social, prevista constitucionalmente 

entre os objetivos da República Federativa do Brasil, além de servir como alicerce 

para o mencionado dever fundamental de pagar tributos, também se relaciona com a 

função social da tributação por envolver o princípio da dignidade da pessoa humana, 

merecendo especial destaque nessa pesquisa.  

 

Assim, no terceiro e último capítulo, serão apresentados alguns casos 

concretos que demonstram a influência da noção de solidariedade social e, portanto, 

da função social da tributação, na jurisprudência dos Tribunais Superiores no Brasil.  

 

Inicialmente, será apresentada a decisão proferida pelo Superior Tribunal de 

Justiça que entendeu pela constitucionalidade da cobrança da COFINS mesmo para 

empresas que não possuam empregados. 

 

Posteriormente, serão abordados aspectos envolvidos na questão da 

contribuição previdenciária dos servidores públicos inativos, considerada devida por 

meio de decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Por fim, será analisada a decisão do Superior Tribunal de Justiça que 

entendeu pelo cabimento da cobrança da contribuição para o INCRA inclusive na 

hipótese de empresas urbanas. 

 

 



CONCLUSÃO 

 

Após a pesquisa realizada acerca da função social da tributação no Estado 

Democrático de Direito, confirmou-se a enorme relevância do tema, que envolve a 

legitimação dos tributos e a maneira de interpretação e aplicação das normas 

tributárias. 

 

Por certo, a tributação não deve ser considerada como mero instrumento de 

arrecadação do Estado, fundamentado no seu poder soberano, mas sim como uma 

atividade exercida de modo a colaborar para o financiamento e a promoção dos 

direitos fundamentais, representando verdadeiro poder-dever do Estado 

Democrático de Direito. 

 

De fato, conforme apresentado, historicamente houve grande evolução na 

maneira como a atividade tributária vem sendo fundamentada, até que se tenha 

chegado ao atual momento, representado pelo modelo de Estado Democrático de 

Direito, pelo qual se exige do Estado não apenas uma postura negativa, de 

limitação, mas também uma atuação efetiva no sentido de que sejam 

implementadas políticas públicas tendentes à realização dos direitos fundamentais. 

 

Tal modelo estatal encontra-se em consonância com o chamado Estado 

Tributário, que se caracteriza justamente pelo enfoque conferido à destinação do 

produto da arrecadação tributária, que deve ser direcionado a uma efetiva promoção 

dos direitos fundamentais. 

 

Além disso, há uma busca pela conciliação entre a autonomia da esfera 

privada com a atuação compromissada da esfera pública, como forma de superação 

dos fracassados modelos do Estado Liberal e do Estado Social, pautados, 

respectivamente, no liberalismo e no intervencionismo. 

 

Nesse sentido, ganha força a concepção chamada “pós-neoliberal”, segundo 

a qual o Estado deve estar pautado, entre outros fatores, na proteção da pessoa 

humana, na idéia de justiça social, na solidariedade social e em uma democracia 

baseada em um conceito de cidadania que envolva direitos e deveres fundamentais, 



o que deve refletir também na forma de se pensar a tributação. 

 

A esse respeito, nota-se que o pensamento jurídico-tributário acompanhou 

essa evolução, o que pode ser observado pela análise da Teoria Sistemática do 

Direito Tributário, que diz respeito às formas de justificação do Direito Tributário. 

 

Como visto, de acordo com o pensamento conceitual, a tributação está 

vinculada ao poder político, à idéia de soberania do Estado, e não à existência de 

normas disciplinadoras da matéria. Já pelo pensamento normativo, a relação 

tributária é entendida como uma espécie de relação jurídica, que se inicia com a 

ocorrência de um fato previsto em norma, traduzindo uma concepção meramente 

normativa de tributo. 

 

Por sua vez, o pensamento sistemático, representando uma evolução em 

relação aos modelos anteriores, consagra a relação entre a tributação e a realização 

dos direitos fundamentais, uma vez que a própria tributação é considerada como um 

dever fundamental, posto que a Constituição estabelece valores a serem 

observados tanto pelo poder público como por toda a sociedade.  

 

Ademais, conforme apresentado, a tributação possui fundamentos éticos a 

serem considerados, o que contribui para que não se tenha uma visão apenas da 

função arrecadatória exercida pela atividade tributária. 

 

Nesse ponto, merece destaque a busca pela justiça fiscal, que deve servir 

como norte para a criação, interpretação e aplicação das normas tributárias, 

tornando a tributação mais fiel ao seu propósito e, consequentemente, mais aceita 

socialmente. 

 

A função de distribuição de riquezas desempenhada pela tributação, por sua 

vez, ao contribuir para a diminuição das desigualdades sociais, representa legítima 

forma de promoção da justiça fiscal, posto que é meio de realização dos princípios 

da igualdade, da liberdade e da dignidade da pessoa humana, intrínsecos à noção 

de justiça. 

 



De fato, em uma sociedade democrática e minimamente organizada, a idéia 

de justiça envolve uma distribuição de recursos e encargos, não sendo possível sua 

caracterização sem se passar pela noção de redistribuição. 

 

Sem dúvidas, tal papel é exercido por meio da atividade tributária, através de 

mecanismos como aqueles decorrentes do princípio da capacidade contributiva, a 

mencionar a seletividade, a progressividade e a proporcionalidade tributárias. Outro 

exemplo que merece destaque é o papel das contribuições sociais como forma de 

promoção da redistribuição de recursos, uma vez que se destinam precipuamente 

aos setores mais necessitados da sociedade e possuem forte ligação com o 

princípio da solidariedade social.  

 

Assim, tem-se que a tributação possui uma função social a ser exercida no 

Estado Democrático de Direito, o que deve ser considerado no momento da criação, 

interpretação e aplicação das normas tributárias. 

 

O princípio da função social, tradicionalmente relacionado à propriedade, 

ganhou força no período do pós-constitucionalismo, no qual se privilegia a dignidade 

humana e se verifica a mitigação da tradicional separação entre as esferas do 

Público e do Privado, passando a ser aplicado a diversos ramos do Direito. 

 

Nesse sentido, é possível sua aplicação inclusive na seara tributária, com 

vistas a tutelar valores socialmente relevantes, ainda que extrapolem os limites da 

tradicional relação jurídica tributária, composta pelo sujeito ativo (Fazenda Pública) e 

pelo sujeito passivo (o contribuinte ou responsável), alcançando a sociedade de 

maneira geral. 

 

De fato, a tributação cada vez mais se aproxima da promoção dos direitos 

fundamentais, em nítida manifestação de sua função social, o que pode ser 

observado em aspectos que incluem, mas vão além, do seu financiamento. 

 

Quer dizer, a atividade tributária, além de representar a principal forma de 

financiamento dos direitos fundamentais, através da utilização dos recursos obtidos 

por meio de sua arrecadação, também pode incentivar o desenvolvimento de direitos 



fundamentais mediante a adoção de certos instrumentos, tais como a 

extrafiscalidade. 

 

Conforme apresentado, além de prever direitos fundamentais, a Constituição 

de 1998 também estabeleceu alguns deveres a serem cumpridos pelo Estado e pela 

sociedade, entre os quais se destacam o dever fundamental de solidariedade social 

e o dever fundamental de pagar tributos, que possuem relação direta com a noção 

de função social dos tributos. 

 

No que diz respeito ao dever fundamental de pagar tributos, constatou-se sua 

relevância na medida em que, em um Estado Democrático de Direito, que necessita 

de recursos para seu funcionamento – recursos estes que não podem ser 

produzidos exclusivamente pelo próprio Estado -, todos devem contribuir para a 

manutenção de seu custeio. 

 

Além disso, o dever de pagar tributos representa um dos principais aspectos 

do exercício da cidadania, que compreende não apenas direitos, mas também 

deveres a serem observados pelos cidadãos, a fim de garantir um adequado 

funcionamento da própria sociedade organizada representada pelo Estado, o que 

inclui a concretização dos próprios direitos dos cidadãos, sobretudo os de cunho 

prestacional. 

 

Quanto ao dever fundamental de solidariedade social, tem-se que este 

representa verdadeiro alicerce do dever fundamental de pagar tributos, possuindo 

também ligação com a idéia de redistribuição de riquezas a ser realizada por meio 

da tributação, bem como com o exercício da cidadania, uma vez que envolve a 

busca pelo bem comum, ainda que em detrimento de certos interesses individuais. 

 

No Brasil, a idéia de solidariedade social, elencada na Constituição de 1988 

entre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (artigo 3º, inciso 

I), bem como em seu Preâmbulo, representa um dever do Estado e também um 

dever de toda a coletividade, ressaltando o pensamento pós-moderno de 

reconhecimento de valores existenciais, em especial a dignidade humana, em 



detrimento daqueles exclusivamente patrimoniais, antes destacados em meio a um 

sistema de cunho individualista.  

 

Entretanto, além de ser um dever, viu-se que a solidariedade social é também 

um direito, se se pensar na tarefa que o Estado possui de realizar direitos sociais e 

os chamados direitos de solidariedade (ou direitos de terceira geração). 

 

Em verdade, conforme apresentado, a abrangência da idéia de solidariedade 

social não possui um contorno definido, podendo ser considerada como um valor do 

ordenamento jurídico, um princípio constitucional, um dever fundamental ou ainda 

como um direito.  

 

No que diz respeito à aplicação da noção de solidariedade social na seara 

tributária, demonstrou-se que, nos tributos extrafiscais, o princípio da solidariedade 

social pode ser utilizado para fundamentar tanto um abrandamento como uma 

majoração tributária, uma vez que sua função claramente vai além da mera 

arrecadação. 

 

Já em relação aos impostos com finalidade precípua da fiscalidade, se mostra 

mais adequado se falar no dever fundamental de solidariedade social, uma vez que 

este pode ser considerado como fundamento ético- jurídico para o princípio da 

capacidade contributiva. 

 

Como visto, o princípio da capacidade contributiva está em plena consonância 

com os ideais de um Estado Democrático de Direito, pautado na liberdade, 

solidariedade e justiça social, tendo-se em mente que a arrecadação obtida por meio 

de tais impostos permanece sendo, no Brasil, a fonte central do custeio de diversos 

direitos fundamentais. 

 

Por sua vez, no tocante às contribuições, verificou-se que a idéia de 

solidariedade social aplicável diz respeito ao dever fundamental de solidariedade de 

grupo, que tem como fundamento o fato de o indivíduo contribuir por pertencer a 

determinado grupo, que de alguma forma está relacionado à destinação que será 

conferida aos recursos arrecadados por meio do tributo cobrado. 



 

Todavia, como exceção essa regra, apontou-se o caso das contribuições 

destinadas à Seguridade Social, previstas no artigo 195 da Constituição Federal, 

cujo financiamento ocorre por parte de quase toda a sociedade, não se restringindo 

a um grupo determinado. De fato, tais contribuições observam o disposto no artigo 

194, § único, inciso I, da Constituição de 1988, que prevê o princípio da 

universalidade, segundo o qual todos os indivíduos possuem direito à Seguridade 

Social, o que enseja a contribuição também de toda a sociedade para o seu custeio. 

Assim, para as contribuições da seguridade social, mostra-se mais adequado 

destacar o dever fundamental de solidariedade social e não a idéia de solidariedade 

de grupo, utilizada para as demais contribuições. 

 

Ao analisar alguns casos concretos julgados pelos Tribunais Superiores, 

constatou-se a tendência de se adotar a solidariedade social na seara tributária, em 

plena consonância com a idéia de que a tributação possui uma função social a ser 

exercida. 

Inicialmente, apresentou-se a decisão proferida pelo Superior Tribunal de 

Justiça, que entendeu pela possibilidade de cobrança da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social – COFINS, inclusive para empresas que não 

possuam empregados, em razão dos princípios da universalidade, equidade e 

solidariedade social. De fato, conforme foi exposto, a instituição e cobrança das 

contribuições para a Seguridade Social representam uma exceção à idéia de 

solidariedade de grupo, utilizada para as demais espécies de contribuições, a elas 

se aplicando o princípio geral da solidariedade social.  

 

Em seguida, realizou-se uma análise do caso da contribuição previdenciária 

dos servidores públicos inativos e pensionistas, julgado pelo Supremo Tribunal 

Federal. Neste, restou decidido ser constitucional a cobrança, uma vez que, com as 

alterações ao artigo 40 da CRFB/88 trazidas pela EC nº 41/03, o regime de 

previdência dos servidores públicos passou a ter caráter não apenas contributivo, 

mas também solidário, devendo ser custeado não apenas por aqueles que irão 

auferir o benefício, mas sim por todo o grupo envolvido (o dos servidores públicos), 

na esteira do dever de solidariedade social de grupo. 

 



Por fim, foram apresentados os principais aspectos envolvidos nas decisões 

proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça julgando válida a contribuição para o 

INCRA inclusive na hipótese de empresas urbanas, que tiveram como fundamento, 

além da menção a precedentes do Supremo Tribunal Federal no mesmo sentido, o 

fato de a contribuição destinada ao INCRA caracterizar-se como contribuição social 

atípica, ou seja, como uma contribuição especial de intervenção no domínio 

econômico, diferindo-se, portanto, das contribuições sociais típicas (que seriam 

aquelas de interesse de categorias profissionais e de categorias econômicas), bem 

como das contribuições de natureza previdenciária, ou mesmo das contribuições do 

gênero contribuição social de seguridade social. 

 

Assim, segundo o Superior Tribunal de Justiça, seria uma contribuição 

destinada especificamente a desenvolver os projetos do Governo relativos à reforma 

agrária e outras atividades afins, afetando a sociedade como um todo, e devendo, 

portanto, obedecer os princípios da solidariedade e capacidade contributiva.  

 

Tal entendimento, embora não se enquadre na regra de que às contribuições 

se aplica o dever fundamental de solidariedade de grupo, com exceção das 

contribuições para a Seguridade Social, às quais se aplica o princípio da 

solidariedade social geral, está em conformidade com a busca por uma tributação 

mais solidária. De fato, deve-se atentar para o fato de que o próprio Tribunal 

ressaltou o caráter atípico dessa contribuição, que não se enquadraria na 

classificação utilizada para a determinação de qual tipo de solidariedade é o 

aplicável. 

 

Todavia, tem-se que o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou, por meio 

de suas Turmas, pela natureza de contribuição para a Seguridade Social da 

contribuição para o INCRA que, por essa razão, deve ser suportada por toda a 

sociedade, nos termos do artigo 195 da CRFB/88. Ou seja, para o Supremo Tribunal 

Federal, também seria possível a cobrança da contribuição para o INCRA no caso 

de empresas urbanas, mas por outro fundamento. 

 

Assim, verificou-se que, embora não haja unanimidade acerca da natureza 

jurídica da contribuição para o INCRA, e não obstante as diversas críticas 



doutrinárias recebidas por tais decisões, os Tribunais Superiores buscaram 

privilegiar uma aplicação mais abrangente da idéia de solidariedade social. 

 

Diante de toda a pesquisa realizada, verifica-se que a tributação no Estado 

Democrático de Direito vem exercendo a sua função social, ainda que não de 

maneira plena.  

 

Tal situação pode ser observada através da própria evolução do pensamento 

jurídico-tributário desenvolvido pela doutrina tributária (i); pela legislação pertinente, 

que estabelece mecanismos que levam à promoção de direitos fundamentais, tais 

como a previsão de imunidades, a utilização do princípio da capacidade contributiva 

e a adoção de medidas envolvendo a extrafiscalidade (ii); e por meio da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores, que vem se direcionando no sentido de 

adotar interpretações que privilegiem valores como a solidariedade social (iii). 

 

Por certo, a tributação encontra ainda uma resistência social decorrente, em 

grande parte, da insatisfatória destinação que muitas vezes é conferida ao produto 

de sua arrecadação – seja pela adoção de políticas inadequadas aos anseios 

sociais, seja pelo elevado índice de desvio de recursos públicos, entre outros 

fatores. 

 

Nesse sentido, destaca-se a importância da adoção de medidas efetivas 

visando o combate à corrupção e do controle a ser exercido em matéria de 

orçamento e políticas públicas, a fim de garantir que a utilização dos recursos 

arrecadados seja efetivamente dirigida aos fins constitucionalmente previstos.  

 

Para tanto, mostra-se necessário um processo de simplificação e 

desburocratização de todo o sistema tributário, com o incentivo à participação e 

fiscalização da população no processo de elaboração e execução orçamentárias, o 

que condiz com as noções de cidadania e democracia participativa inerentes a um 

Estado Democrático de Direito, pautado em princípios como os da transparência e 

publicidade dos atos públicos, e, sobretudo, no princípio da boa administração. 

 



Assim, se faz necessária também uma reflexão acerca dos rumos que se 

pretende conferir à tributação, a fim de que esta assuma de forma satisfatória seu 

papel de promover e financiar os direitos fundamentais, cumprindo, pois, sua função 

social.  

 

Conforme foi apresentado ao longo deste trabalho, algumas questões 

tributárias evidenciam que tal postura já vem sendo adotada, havendo, no entanto, 

um longo caminho a ser percorrido até que se alcance um modelo de tributação 

perfeitamente adequado aos ideais do Estado Democrático de Direito. 
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